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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO  N.  0011460-
16.2014.815.2001
ORIGEM: 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE/RECORRIDA: VRG Linhas Aéreas S/A
ADVOGADO: Thiago Cartaxo Patriota (OAB/PB 12.513)
APELADOS/RECORRENTES:  A.  N.  L.  M.  e  V.  N.  L.  M.  M.,
representados por sua genitora, Márcia Nery de Lima
ADVOGADO: Helmiton Pereira da Costa  (OAB/PB 10.311)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  VIAGEM  DE  AVIÃO.  PASSAGEIROS
MENORES DE IDADE. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL APRESENTADA.
REALIZAÇÃO  DE  CHECK-IN.  EMBARQUE  REALIZADO.
CONSTATAÇÃO  DE  ERRO  DE  PREENCHIMENTO  DE
FORMULÁRIO.  RETIRADA  DOS  MENORES  DA  AERONAVE.
REEMBARQUE  CINCO  HORAS  DEPOIS  EM  OUTRO  VOO.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DEFEITUOSO.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM  FIXADO.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS.

-  A análise da documentação necessária para que um menor
viaje  desacompanhado  e  sob  a  responsabilidade  dos
comissários de bordo deve ser realizada no momento do check-
in pela empresa aérea.

- A verificação tardia de erro no preenchimento da “Guia de
Autorização de Embarque”, seguida da retirada dos menores da
aeronave, impedindo-os de viajar, configura má prestação de
serviço,  hábil  a ensejar a condenação da empresa aérea por
danos morais.
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- O valor indenizatório tem função de pena, mas deve observar
os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, para não se
incorrer em enriquecimento ilícito.

- Se na fixação da quantia devida a título de danos morais o
magistrado observa tais pressupostos, deve ser mantido o valor
determinado na sentença.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação e ao recurso adesivo.

Trata-se de apelação cível interposta por VRG LINHAS AÉREAS
S/A (promovida) e de recurso adesivo interposto por A. N. L. M. e V. N. L.
M. M. (autores), representados por sua genitora, Márcia Nery de Lima,
contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Capital,
que,  nos  autos  da  ação  de  indenização  por  danos  morais, julgou
procedente o pedido inicial.

Os autores relataram na inicial que, na condição de menores,
apresentaram a documentação necessária para viajarem de Recife-PE a
Salvador-BA sob a responsabilidade dos Comissários de Bordo. Narraram
que  fizeram  o  check-in,  despacharam  a  bagagem  e  embarcaram
normalmente;  porém,  foram  retirados  do  avião  pelos  responsáveis  da
promovida, os quais alegaram haver um erro no preenchimento de um
formulário  –  Guia  de  Autorização  para  Embarque.  O  problema  foi
solucionado e os menores só puderam viajar cinco horas depois, em outro
voo.  Com  isso,  alegando  que  tiveram  a  honra  atingida  pelos
constrangimentos decorrentes da má prestação de serviço, pleitearam a
condenação da empresa aérea ao pagamento de indenização por danos
morais (f. 02/07).

Na contestação (f. 24/31), a demandada defendeu que o erro
no preenchimento do formulário ocorreu por culpa do responsável pelos
passageiros  e,  portanto,  não  poderia  ser  responsabilizada  pelo  fato
narrado. Ademais, aduziu que cumpriu os procedimentos de estilo, tendo
prestado a assistência necessária e reacomodado os passageiros no voo
imediatamente seguinte.

Na  sentença  (f.  83/87)  o  juiz  singular  reconheceu  a
irregularidade  da  conduta  da  empresa  promovida,  que  autorizou  o
embarque e depois retirou os menores de dentro da aeronave, causando-
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lhes  angústia  e  apreensão  desnecessárias,  além  de  constrangimento
indevido. Ao final, condenou a ré ao pagamento de uma indenização por
danos morais no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada autor,
devidamente corrigidos, e honorários advocatícios fixados em 20% sobre
o valor da condenação.

Em sua apelação (f. 88/97) a VRG Linhas Aéreas S/A sustentou
que o erro no preenchimento da “Guia de Autorização para Embarque”
não foi causado pelo seu preposto, mas sim exclusivamente pela parte
autora.  Ressaltou  que  não  praticou  qualquer  conduta  (omissiva  ou
comissiva)  hábil  a  ensejar  a  indenização  pleiteada  e  que  não  restou
caracterizado o dano moral alegado. Ao final, requereu a improcedência
do pedido e, sucessivamente, a minoração do valor indenizatório. 

No  recurso  adesivo  os  autores  buscam  a  majoração  da
indenização (f. 110/115).

Contrarrazões às f. 102/109 (autores) e 119/127 (demandada),
ambas pugnando pelo desprovimento do recurso contrário.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  f.  133/138,
opinou pelo desprovimento dos recursos.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                       Relator

O erro no preenchimento do formulário denominado “Guia de
Autorização para Embarque” não justifica  a conduta adotada pela VRG
Linhas  Aéreas,  que  realizou  o  check-in  e  autorizou  o  embarque  dos
autores,  menores  de  idade,  e  posteriormente  os  retirou  da  aeronave,
impedindo que viajassem.

A  análise  da  documentação  necessária  para  que  um  menor
viaje desacompanhado e sob a responsabilidade dos comissários de bordo
deve ser realizada no momento do check-in.

Pouco  importa  de  quem  é  a  responsabilidade  pelo
preenchimento da “Guia de Autorização para Embarque”,  o fato é que
qualquer  erro/lacuna  deveria  ter  sido  observado  e  corrigido  pelo
funcionário  da  promovida,  antes  de  autorizar-se  o  embarque  dos
passageiros.

Assim, errou a VRG Linhas Aéreas S/A ao realizar o  check-in
sem a devida análise da documentação.
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Além disso,  a conduta da empresa demandada de retirar  os
autores de dentro da aeronave, depois de acomodados em suas poltronas,
causou-lhes  ofensa  à  honra,  constrangimento  indevido,  angústia  e
apreensão desnecessárias, especialmente por serem menores de idade e
estarem sozinhos.

Com essa atuação, a VRG Linhas Aéreas S/A incorreu na prática
de ato ilícito indenizável,  nos termos dos artigos 186 e 927, ambos do
Código Civil. Eis a redação dos referidos dispositivos:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

[…]

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Eis jurisprudência desta Corte de Justiça em caso semelhante:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
NEGATIVA DE EMBARQUE EM VÔO CONTRATADO. AUSÊNCIA
DE  SOBRENOME  DO  PASSAGEIRO.  ERRO  NO
PREENCHIMENTO QUE NÃO INVIABILIZA A IDENTIFICAÇÃO.
RECUSA INJUSTIFICADA. IMPOSIÇÃO DA AQUISIÇÃO DE NOVA
PASSAGEM.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  INDENIZAÇÕES
CORRETAMENTE FIXADAS. IRRELEVÂNCIA DAS RAZÕES RECURSAIS.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.  - A ausência do sobrenome
do  passageiro,  embora  os  demais  dados  de  identificação
estivessem corretos, demonstra o desinteresse da empresa
área em solucionar o problema e, consequentemente, produz
constrangimento  capaz  de  atingir  atributos  da  sua
personalidade  do  consumidor,  em  razão  de  falha  na
prestação do serviço. - Se, de um lado, a indenização pelo dano
moral não pode ser fonte de lucro, por outro, não pode servir  de
estímulo à violação de direitos personalíssimos de outrem. Estando a
sentença  em  conformidade  com  tais  paradigmas,  o  valor  da
condenação deve ser mantido.  (ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
n.  00057700620148152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS, j. em 15-03-2016).

Como se não bastasse todo esse constrangimento, as crianças
ainda tiveram que permanecer por 05 (cinco) horas no aeroporto, para
que pudessem viajar no próximo voo, o que reforça a ocorrência do dano
moral resultante da má prestação de serviço pela promovida.

Para  a  fixação  do  valor  indenizatório é  mister  analisar  a
gravidade  dos  danos sofridos  pela  vítima,  a  repercussão do  fato,  bem
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como  a  condição  econômica  das  partes.  A  indenização  não  pode  ser
vultosa  o  suficiente  para  causar  um  enriquecimento  ilícito,  nem  tão
insignificante que não sirva de impedimento a novas práticas ilícitas. Duas
são as finalidades da reparação: punir o agente e ressarcir a vítima pelos
danos sofridos.

O artigo  944 do  Código  Civil,  prevê,  em seu  caput,  que “a
indenização mede-se pela extensão do dano”, ou seja, para aferir-se o
real  valor  devido a título  de indenização por dano,  seja este moral  ou
material, deve-se atentar para o resultado da lesão, para o dano e sua
extensão.

Ponderados todos esses pressupostos, entendo que o valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada autor consiste numa quantia
adequada à reparação do dano moral sofrido e atende aos critérios de
razoabilidade e proporcionalidade, devendo ser mantida a sentença nesse
ponto. 

Diante dessas considerações, nego provimento à apelação e
ao recurso adesivo.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator
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